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despesas da corporação com curso de formação. Lei 
Estadual nº 5.301/69. Impossibilidade. Liberdade de 
exercício profissional assegurada pela Constituição 
Federal. Concessão da ordem mandamental.

REEXAME NECESSÁRIO CÍVEL N° 1.0344.09.054146-
9/002 - Comarca de Iturama - Remetente: Juiz de Direito 
da 2ª Vara da Comarca de Iturama - Autor: Roberto 
Miranda Batista Filho - Réu: Estado de Minas Gerais - 
Autoridade coatora: Major PM Comandante da 5ª Região 
3ª Cia. Independente - Relator: DES. BRANDÃO TEIXEIRA

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Brandão Teixeira, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIRMAR 
A SENTENÇA.

Belo Horizonte, 7 de fevereiro de 2012. - Brandão 
Teixeira - Relator.

Notas taquigráficas

DES. BRANDÃO TEIXEIRA - Cuida-se de reexame 
necessário da r. sentença de f. 168/171, que concedeu a 
ordem em mandado de segurança impetrado por Roberto 
Miranda Batista Filho em face de ato ilegal imputado 
ao Comandante da Terceira Companhia Independente 
Polícia Militar do Estado de Minas Gerais. Ao conceder 
a segurança pleiteada, a r. sentença declarou a nulidade 
da exigência de prévio pagamento de indenização para 
o deferimento do pedido de exoneração do impetrante.

Na inicial de f. 03/19, o impetrante narrou que é 
policial militar e que, por motivo de foro íntimo, formulou 
pedido de baixa da corporação.

Entretanto, afirmou que o acolhimento de sua 
pretensão foi condicionado ao pagamento de indeni-
zação no importe de R$17.384,38 (dezessete mil trezentos 
e oitenta e quatro reais e trinta e oito centavos).

Segundo alegou, esta indenização, devida em 
virtude de curso realizado às expensas do Estado, é 
prevista como condição para a baixa do serviço pelo 
art. 138, § 1º, da Lei Estadual nº 5.301/69.

Sustentando que o referido dispositivo não foi recep-
cionado pela Constituição Federal de 1988, que consa-
grou o livre exercício do trabalho, o impetrante requereu 
a concessão da segurança para o deferimento do seu 
pedido de exoneração independentemente do paga-
mento de qualquer importância à Polícia Militar. 

Liminarmente, requereu o afastamento de suas ativi-
dades até final decisão.

A antecipação dos efeitos da tutela foi concedida 
às f. 49/52. 

Policial militar - Pedido de baixa da corporação - 
Curso de formação - Realização às expensas do 
Estado - Exigência de pagamento de indenização 
- Art. 138, § 1º, da Lei Estadual nº 5.301/69 - Não 

cabimento - Afronta ao princípio constitucional 
do livre exercício do trabalho - Art. 5º, XIII, CF/88 
- Ilegalidade acentuada - Direito líquido e certo - 

Segurança concedida

Ementa: Mandado de segurança. Policial militar. Pedido 
de exoneração. Exigência de prévia indenização das 

do art. 213; a com hora certa sem respeito às formalidades 
do art. 227; a por carta nas situações não autorizadas pelo 
art. 222. (In Código de Processo Civil interpretado e anotado. 
São Paulo: Ed. Manole, 2006, p.880-881.)

Compulsando detidamente os autos, tenho que 
não deva ser acolhida a impugnação ao cumprimento de 
sentença, aviada pelo agravante, por entender perfectibi-
lizada a citação.

Conforme se vê da decisão de f. 99-TJ, o douto 
Juiz a quo, considerando a informação de f. 73-TJ, que 
confirma a entrega da carta citatória ao destinatário, 
embora o AR não tenha sido devolvido, declarou válida 
a citação do agravante, determinando se aguardasse o 
prazo de resposta.

Ora, malgrado a juntada do AR seja o termo a 
quo de início da contagem do prazo para que o agra-
vante apresentasse defesa, diante da informação de 
uma empresa pública de que a correspondência regis-
trada com AR foi entregue ao destinatário, em Osasco-SP, 
em 28.04.2009, às 13h25m, tendo o MM.Juiz a quo 
aguardado, ainda, o prazo de 15 dias para resposta, a 
contar da prolação do despacho de f. 99-TJ, ou seja, de 
26.11.2009, tenho como perfectibilizada a citação.

Da alta credibilidade da ECT, usada inclusive para 
as citações na Justiça do Trabalho, é de se ter como 
verdadeira a afirmação da entrega da carta registrada 
com AR, em 28.04.2009, às 13h25m, ao destinatário.

Logo, validamente citado o agravante através de 
carta registrada com AR, mister se faz o desprovimento do 
recurso, mantendo a decisão que rejeitou a impugnação 
ao cumprimento de sentença.

Com tais razões de decidir, nego provimento 
ao recurso.

Custas, ex lege.

DES. LUCIANO PINTO - De acordo com o Relator.

DES.ª MÁRCIA DE PAOLI BALBINO - De acordo 
com o Relator.

Súmula - RECURSO DESPROVIDO.

. . .
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A norma estadual, portanto, parece ter condicio-
nado a exclusão do militar à prévia indenização.

Entendo, porém, que esta exigência não foi recep-
cionada pela ordem constitucional vigente.

Segundo dispõe o art. 6º da Constituição Federal 
de 1988, o trabalho é um direito social e, conforme 
assegura o art. 5º, XIII, é livre o exercício de qualquer 
trabalho, ofício ou profissão. 

O princípio da liberdade de exercício de atividade 
profissional é, sem dúvidas, incompatível com a condição 
estabelecida pelo art. 138, § 1º, da Lei 5.301/69.

A exigência da autoridade coatora no sentido de 
que o impetrante efetue o pagamento de aproximada-
mente R$17.000,00 (dezessete mil reais), para só então 
obter sua baixa dos quadros da corporação, é descabida 
e afronta de forma evidente os mais significativos princí-
pios constitucionais relativos ao labor humano.

A ilegalidade da exigência feita pelo Estado é 
acentuada na hipótese de o impetrante não dispor dos 
recursos para o pagamento da quantia cobrada a título 
de ressarcimento de despesas, o que é bastante provável, 
sobretudo se considerarmos o alto valor cobrado (f. 41) e 
a alegação de que o impetrante se encontra em grande 
dificuldade financeira (f. 03), litigando inclusive sob o 
pálio da justiça gratuita (f. 52).

Nesse caso, o militar restaria impedido de obter a 
baixa do serviço, e isso lhe impossibilitaria exercer qual-
quer outro ofício, o que é inaceitável diante do princípio 
do livre exercício do trabalho. 

Vê-se que, na espécie, o impetrante demonstra inte-
resse em desempenhar outras funções, ao iniciar curso 
superior de Química (f. 47/48).

Assim, se o Estado acredita que o impetrante deve 
alguma indenização em virtude de pedido de desliga-
mento, deve buscar os meios legais para sua cobrança. 

Não pode, ao contrário, utilizar-se do suposto 
débito como meio coercitivo, obrigando o impetrante a 
permanecer vinculado aos quadros da Polícia Militar de 
Minas Gerais, quando este não mais deseja fazê-lo. 

Nesse sentido é o entendimento firmado por este 
egrégio Tribunal de Justiça, conforme se vê da ementa a 
seguir reproduzida:

Ementa: Administrativo - Mandado de segurança - Policial 
militar - Pedido de exoneração - Deferimento - Direito líquido 
e certo. - Não se mostra razoável condicionar o deferi-
mento de pedido de baixa de policial militar da respectiva 
corporação ao pagamento de indenização por despesas de 
curso de formação, soldos, etc. O Estado dispõe de outros 
meios de cobrança, motivo pelo qual não pode querer 
compelir o servidor a se manter vinculado à PMMG enquanto 
não pagar a citada indenização. (TJMG. Apelação Cível 
nº 1.0024.07.442199-1/003. Des. Rel. Edivaldo George 
dos Santos. DJ: 10.08.2010.)

Na oportunidade, enumeramos ainda os seguintes 
arestos:

Notificada, a autoridade coatora prestou informa-
ções às f. 59/66. Em sede de preliminar, o impetrado 
arguiu a sua ilegitimidade para integrar a lide. No mérito, 
defendeu que o impetrante discute a constitucionalidade 
de lei estadual e, portanto, não possui direito líquido e 
certo para fins de segurança. 

O Ministério Público estadual proferiu seu parecer, 
manifestando-se no sentido da concessão da ordem 
mandamental (f. 70/75)

Contra a decisão que antecipou os efeitos da tutela, 
o Estado de Minas Gerais interpôs agravo de instrumento 
(f. 81/88). O recurso, no entanto, não foi admitido pelo 
Tribunal de Justiça (f. 156/159).

A r. sentença de f. 168/171 concedeu a segurança. 
Entendeu-se que a norma estadual não pode ultrapassar 
as garantias constitucionalmente asseguradas, condicio-
nando a liberdade de exercício de atividade profissional 
ao adimplemento dos valores que o Estado entende 
devidos a título de ressarcimento pelas despesas com o 
curso de formação disponibilizado.

Por se tratar de hipótese de reexame necessário, os 
autos subiram a este egrégio Tribunal de Justiça.

O Ministério Público estadual, em novo parecer, 
opinou pela manutenção da r. sentença (f. 178/181). 

Juízo de admissibilidade.
Conheço, em reexame necessário, em obediência 

ao art. 475, I, do CPC.
Mérito.
A r. sentença de f. 168/171 merece ser confirmada.
Verifico que o pedido de exoneração formulado 

pelo impetrante foi indeferido pela autoridade impetrada, 
o Comandante da Terceira Companhia Independente, 
em 11 de setembro de 2009, sob o argumento de que 
“o policial militar não recolheu o valor relativo à indeni-
zação das despesas de curso feito às expensas do Estado” 
(f. 43).

Com efeito, é certo que o art. 138, § 1º, da Lei 
Estadual nº 5.301/69 prevê que, quando do pedido de 
baixa do serviço, o militar pagará indenização ao Estado 
por despesas com curso de formação. Colha-se o teor do 
mencionado dispositivo legal: 

Art. 138. Será transferido para a reserva não remunerada o 
oficial que solicitar demissão do serviço ativo e a praça que 
solicitar baixa do serviço, ou que se candidatar e for eleito 
para a função ou cargo público, se tiver menos de 5 (cinco) 
anos de serviço. 
§ 1º Não será concedida a demissão ou baixa do serviço, 
a não ser que o militar indenize todas as despesas de curso 
que tenha feito às expensas do Estado, inclusive venci-
mentos, vantagens ou bolsas de estudo ou que permaneça na 
Corporação, após o curso: 
I - durante 2 (dois) anos, se o curso for de duração até 6 (seis) 
meses letivos;
II - durante 3 (três) anos se o curso for de duração de mais de 
6 (seis) meses até 12 (doze) meses letivos;
III - durante 5 (cinco) anos, se o curso for de duração superior 
a 12 (doze) meses letivos.
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TJMG. Apelação Cível/Reexame Necessário n° 
1.0040.07.062611-0/001. Rel.ª Des.ª Maria Elza. DJ: 
26.06.2008.

TJMG. Apelação Cível/Reexame Necessário n° 
1.0024.05.697836-4/003. Rel. Des. Jarbas Ladeira. DJ: 
26.02.2008.

TJMG. Apelação Cível nº 1.0024.06.929409-
8/001. Rel. Des. Dárcio Lopardi Mendes. DJ: 10.01.2006.

Assim, é líquido e certo o direito do impetrante 
de obter a baixa de seu serviço, independentemente do 
prévio pagamento da indenização ao Estado, razão pela 
qual a segurança merece ser concedida.

Conclusão.
Isso posto, no reexame necessário, confirmo a r. 

sentença de f. 168/171.

Votaram de acordo com o Relator os DESEM-
BARGADORES CAETANO LEVI LOPES e AFRÂNIO VILELA.

Súmula - EM REEXAME NECESSÁRIO, CONFIR-
MA RAM A SENTENÇA.

. . .

Locação - Despejo - Cumprimento de sentença 
- Fiança locatícia - Bem de família - Bens que 
guarnecem residência de fiador - Penhora - 

Possibilidade - Inteligência do art. 3º, VII, da Lei nº 
8.009/90, acrescentado pelo art. 82 da 

Lei nº 8.242/91 

Ementa: Agravo de instrumento. Ação de despejo. 
Cumprimento de sentença. Bens pertencentes às residên-
cias dos fiadores. Penhora e arrematação. Possibilidade.

- Sendo a obrigação decorrente de fiança locatícia, estão 
os bens penhorados excluídos do benefício instituído pela 
Lei nº 8.009/90, por força do disposto no art. 3º, inciso 
VII, incluído pela Lei nº 8.245/91. 

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL N° 1.0145.
05.282005-0/001 - Comarca de Juiz de Fora - Agravante: 
Espólio de Pedro Krepker, representado pela inventarian-
te Cláudia Krepker de Oliveira - Agravados: Sanderson 
Cristian de Moraes del Duca e outros - Relator: DES. LUIZ 
ARTUR HILÁRIO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 9ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Pedro Bernardes, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata 

dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 20 de março de 2012. - Luiz Artur 
Hilário - Relator.

Notas taquigráficas

DES. LUIZ ARTUR HILÁRIO - Reunidos os pressu-
postos de sua admissibilidade, conheço do recurso.

Trata-se de agravo de instrumento interposto por 
Espólio de Pedro Krepker contra a r. decisão de f. 102-TJ, 
proferida pelo MM. Juiz de Direito da 4ª Vara Cível da 
Comarca de Juiz de Fora, nos autos da ação de despejo, 
ora em fase de cumprimento de sentença, ajuizada em 
desfavor de Sanderson Cristian de Moraes del Duca e 
outros, ora agravados.

A r. decisão agravada indeferiu o pedido de arre-
matação dos bens penhorados.

Em suas razões recursais, alega o agravante que o 
pedido de penhora dos bens dos devedores foi baseado 
no direito, na jurisprudência deste egrégio Tribunal e do 
Superior Tribunal de Justiça.

Registra que “é legítima a penhora sobre o bem de 
família de fiador de contrato de locação, a teor do inciso 
VII do art. 3º da Lei nº 8.009/90, acrescentado pelo 
art. 82 da Lei nº 8.245/91”.

Pondera que não aceitaria os fiadores no início 
da locação como solidários garantidores, se estes não 
pudessem responder com todos os seus bens.

Afirma que os agravados fizeram de tudo para 
esconder seus bens, a fim de evitar a penhora.

Insurge-se o agravante pugnando pela reforma do 
r. decisum.

Às f. 109/110-TJ, o recurso foi recebido no efeito 
devolutivo, visto que outro não foi requerido.

A despeito de devidamente intimados para apre-
sentar contraminuta, os recorridos deixaram transcorrer 
in albis o prazo, conforme se vê da certidão de f. 113-TJ.

Conhece-se do recurso, eis que presentes os pres-
supostos extrínsecos e intrínsecos de sua admissibilidade.

Cinge-se a controvérsia à insatisfação do agravante 
em face da decisão que indeferiu o pedido de arrema-
tação dos bens penhorados, tendo em vista que guar-
necem a residência dos executados, além de serem de 
pequeno valor.

Pois bem.
Compulsando os autos, verifica-se que a arrema-

tação buscada pelo agravante, de fato, se refere aos bens 
dos fiadores (f. 100-TJ).

Assim, tenho que poderá persistir a penhora efeti-
vada, in casu, com a consequente arrematação, pelos 
motivos que passo a expor. 

Extrai-se dos autos que os agravados eram fiadores 
em contrato de locação, no qual o locatário se tornou 
inadimplente, tendo o locador ingressado com ação 
de despejo c/c cobrança por falta de pagamento, que 


